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Cresce pressão para 
ampliar os ‘seiscentão’
Grupo defende pagamento até o fim do ano, e Maia por 2 meses

A 
pressão sobre a am-
pliação do auxílio 
emergencial de R$ 
600, pago a traba-

lhadores informais, desem-
pregados e autônomos, ga-
nha força. E no que depen-
der da Câmara, o auxílio será 
prorrogado em, no mínimo, 
dois meses. Em coletiva on-
tem, o presidente da Casa, 
Rodrigo maia (DEM-RJ), 
disse que ampliar o paga-
mento é urgente. “O gover-
no não vai quebrar se pagar 
mais duas parcelas de R$ 
600”, disse Maia, em resposta 
ao presidente Jair Bolsona-
ro, que alegou que o governo 
pode não suportar este peso 
e defendeu a redução da par-
cela para R$ 300. 

E a pressão não para: o 
movimento Renda Básica 
que Queremos, que reúne 
163 organizações da socie-
dade civil, lançou campanha 
online para pressionar par-
lamentares pela prorroga-
ção do auxílio até dezembro, 
quando termina o estado de 
calamidade pública.

O grupo está coletando as-
sinaturas em www.rendaba-
sica.org.br. As adesões serão 
enviadas diretamente para 
parlamentares por email. 

Luiz Fernando SantoS reiS

infraestrutura 
e negócios
n e-mail: aeerj@aeerj.org.br

O RiO meRece RespeitO
 nNo dia 13 do mês passado, 

sob o título “Fraudes na Saú-
de”, escrevemos sobre a nos-
sa preocupação com os des-
vios que vinham ocorrendo 
na aquisição de equipamen-
tos para combater a covid-19. 
Nosso espanto advinha de 
que a lição deixada pela “la-
va-jato” não foi absorvida 
por boa parte das estruturas 
público e privadas.

Vários setores da so-
ciedade assumiram que é 
fundamental para o desen-
volvimento do país que os 
princípios da transparên-
cia e ética presidam toda e 
qualquer relação que entes 
públicos estejam envolvidos. 
Naquela oportunidade um 
subsecretário de Saúde e au-
xiliares haviam sido presos. 
Será que isso não seria um 
alerta para que tentássemos 
no Estado do Rio ações mais 
coerentes com os princípios 
acima mencionados?

No entanto, não foi o que 
assistimos. O governador do 
estado sofre um processo de 
busca e apreensão.

Pessoas ligadas a empre-
sas que têm contrato com o 
governo na área de Saúde 
são presas, e notícias sobre 
contratações irregulares se-
guem pipocando nos meios 
de comunicação.

No momento em que ex-
plodem essas denúncias, se 
inicia na Assembleia Legis-
lativa um processo de im-
peachment do governador. 
Direta ou via empresas es-
tatais, o estado segue con-
tratando “por dispensa de 
licitação” ou emergência. 
Obras e serviços, que, pelas 
suas características, extre-
mamente previsíveis, seriam 
perfeitamente enquadradas 
para licitações nos padrões 
normais de contratação.

Essa prática extrema-
mente nefasta, quando não 
necessária, segue sendo uma 
rotina, contemplando em-
presas sem tradição, e que 
certamente não entregam o 

produto esperado.
Prazos, que deveriam 

ser obrigatoriamente cum-
pridos, em se tratando de 
emergência, não são aten-
didos. Vide os hospitais de 
campanha.

O Hospital Modular de 
Nova Iguaçu, considerado 
de alta prioridade, está com 
um atraso de 33% em rela-
ção ao prazo original fixa-
do. Se imaginarmos que a 
contratação foi emergencial 
para atender os doentes da 
Covid-19, será que esse hos-
pital ainda terá utilidade 
nesse combate?

Só para lembrar foi cons-
truído pela Fiocruz um com 
um grau de complexidade 
maior, no prazo e orçamento 
previsto. Licitações para pro-
jetos e obras que demandam 
estudos cuidadosos, com vi-
sitas a municípios afastados, 
no momento em que, fruto 
da covid-19, várias restrições 
são impostas são, de forma 
incompreensível, marcadas 
para esse período com pra-
zos curtíssimos para elabo-
ração das propostas.

O Rio passou a ser o maior 
exemplo no país do que não 
pode dar certo. Isso é o retra-
to do que a Aeerj combate. 
Queremos transparência e 
ética nas ações. Temos sido 
bastante ativos ante os ór-
gãos no enfrentamento des-
sas questões. Nossos ques-
tionamentos têm sido res-
pondidos de forma evasiva. 
Para nosso alento vemos os 
Tribunais de Conta, Procu-
radorias Gerais e Controla-
dorias assumindo posições 
duras e coerentes com esses 
princípios.

A Aeerj entende que o 
Rio tem que mudar, temos 
que ter respeito pelas nos-
sas instituições. Para isso, é 
necessário que elas se façam 
respeitar.

Luiz Fernando Santos Reis é 
presidente da Associação das Empresas 
de Engenharia do Rio de Janeiro (Aeerj)

Bolsonaro já afirmou, 
via redes sociais, que veta-
rá qualquer proposta que 
amplie o pagamento dos R$ 
600. Procurado, o Ministério 
da Economia afirmou ao O 
DIA que a prorrogação (ou 
não) depende da pasta da 
Cidadania, que até o fecha-
mento desta edição não se 
pronunciou.

‘caRimbO’
Deputados e senadores, se-
gundo a Agência Estado, 
avaliam que a disputa pelo 
“carimbo” do programa em 
tempos de eleição deve man-

ter o valor em R$ 600. A defi-
nição deverá ficar por conta 
da quantidade das parcelas , 
que pode ir de 2 a 6.

Diante do avanço da dis-
cussão no Congresso da 
criação de um programa de 
renda mínima mais robusto, 
como sugeriu Maia, a equipe 
econômica já anunciou que 
vai implementar o programa 
de Renda Brasil, versão mais 
ampla do Bolsa Família.

Maia: ‘Temos que dar uma resposta importante para a sociedade’
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‘custo maior é não renovar’

 n em coletiva, o presiden-
te da Câmara, Rodrigo Maia 
(deM-RJ) defendeu o diálogo 
com o governo para conseguir 
a prorrogação do benefício, 
Maia alegou que o saldo de não 
estender o benefício pode ser 
mais negativo do que os encar-
gos financeiros que virão com a 
aprovação da medida.

“A gente sabe que tem um 
custo, mas o custo maior é não 
renovar”, afirmou na coleti-
va. “Quanto custa não renovar 
para milhões de brasileiros que 
ficaram sem renda?”, ques-
tionou. “precisamos dar uma 
resposta importante para a 

sociedade brasileira no curto 
prazo”, disse Maia.

“Acho que nós deveríamos, 
em conjunto com o poder exe-
cutivo, organizar o debate do 
que seria uma renda mínima 
permanente. Acho que seria 
uma resposta importante para 
a sociedade brasileira no curto 
prazo”, disse Maia.

para o presidente da Câma-
ra, é necessário pensar em um 
“grande programa com foco na 
renda dos mais vulneráveis”. 
No entanto, Maia fez a ressal-
va de que pagar os R$ 600 por 
tempo indeterminado seria 
“inviável”.

maia prega diálogo

campanha 
está coletando 
assinaturas em 
www.rendabasica.
org.br
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